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RESUMO 

A fim de analisar a violência contra as mulheres negras no Brasil, visto que se trata de um assunto de extrema 
relevância no contexto atual, é preciso que se conheçam todos os fatos que levaram a essa situação, 
contextualizando historicamente o papel desse grupo na sociedade. Assim, o presente artigo tem por objetivo 
descrever os índices de violência contra a mulher negra no Brasil, do período colonial até os dias atuais. Como 
método, foi utilizada a pesquisa bibliográfica em livros, artigos e sites da Internet. Verificou-se que ainda ocorre a 
discriminação contra a mulher na sociedade brasileira, demonstrado pelos altos índices de violência, e que as 
mulheres negras são as que mais sofrem violência no Brasil. 

Palavras-chave: Mulher negra; Consciência Negra; Escravidão. 

 
1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho tem por objetivo descrever os índices de violência contra a mulher negra no Brasil, do 
período colonial até os dias atuais, decorrentes do racismo que as mulheres negras sofrem todos os dias no país, 
sendo uma consequência direta do período escravocrata, apresentando o contexto histórico dessa parte da 
população, suas pautas e conquistas ao longo do tempo. O trabalho se inicia com a contextualização da Consciência 
Negra, trazendo assuntos sobre a violência contra a mulher negra no período colonial, com índices e dados 
especificamente sobre a mulher negra. Como método, foi utilizada a pesquisa bibliográfica em artigos e revistas 
científicas, livros e materiais disponíveis na Internet, traçando um paralelo histórico sobre o papel da mulher negra 
na vida em sociedade do Brasil. 
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É de suma importância que se fale sobre a violência contra a mulher negra, haja vista que ainda se trata 
de grupo vulnerável no Brasil, motivo pelo qual se justifica o presente artigo. No Brasil, todos os dias as mulheres 
negras passam por situações que colocam à prova sua resiliência e persistência. Atualmente, encontramos o nosso 
país em um cenário preocupante quando se trata de cor, gênero e classe, ocupando o 5° lugar do ranking de 
homicídio de mulheres [1]. Essa pesquisa reflete o perigo que é ser mulher negra em solo brasileiro, onde ainda 
existe a divisão sexual e racial, englobando todos os aspectos sociais e culturais, perpetuando a violência contra 
elas.  

As mulheres negras são os alvos principais quando se trata de desigualdade, seja ela qual for. Para lutar 
contra isso, elas se unem; a união foi o único jeito encontrado para suas demandas serem reconhecidas, logrando 
êxito ao longo desse período, com importantes direitos conquistados.  

Trata-se de um assunto que deve ser debatido em todas as esferas da sociedade, visto que a conscientização 
é o caminho para ocorrer as mudanças pretendidas por esse grupo. Desse modo, o artigo busca diferentes visões do 
mesmo tema, destacando o fato de que parte da população ainda se abstém de tomar uma posição e se silencia 
diante do inaceitável. É necessário que o maior número de pessoas saiba dos acontecimentos do passado para que 
os erros não sejam repetidos no presente nem no futuro, pois, caso contrário, persistirá o preconceito e a 
discriminação, sendo o país fadado ao fracasso.   

 
2 A MULHER NEGRA NO BRASIL 

2.1 VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NEGRA 

Ser mulher no Brasil nunca foi uma tarefa fácil, apesar de ser um país miscigenado, ainda há muito 
preconceito entre os seus habitantes. É importante ter a consciência de que as principais personagens que 
movimentaram o Brasil e verdadeiramente fizeram história não tiveram suas narrativas contadas pelos livros, muito 
menos têm suas vidas retratadas pela mídia. Para que se possa entender o atual cenário do país, é necessário fazer 
uma visita a um passado não muito distante, onde a escravidão era permitida no Brasil. 

Vivendo em uma sociedade patriarcalista, as mulheres negras eram exploradas de todas as maneiras 
possíveis: no trabalho doméstico, na lavoura, na condição de mães-pretas (ou amas de leite) e, acima de tudo, como 
um objeto sexual de seus senhores. Elas também desempenhavam o papel de garantir a reprodução de mais escravos 
para suprir a demanda de trabalho da época, que era muita. No entanto, em 28 de setembro de 1871, foi aprovada 
a Lei do Ventre Livre, determinando que os filhos das mulheres escravizadas que nascessem daquele momento em 
diante eram livres, ou seja, não seriam escravizados. A votação dessa lei foi bastante tumultuada, pois houve 
parlamentares que eram contra a proposta, alguns alegando questões político-partidária, outros invocando questões 
escravistas, atrasando o máximo possível sua aprovação [2]. Djamila Ribeiro, filósofa e escritora, em seu livro, 
Pequeno Manual Antirracista, exemplifica bem a situação de violência que a mulher daquele período vivia [3]: 

As mulheres negras escravizadas eram tratadas como mercadoria, propriedade, 
portanto não tinham escolha. Nesse contexto, não há como negar que elas eram 
estupradas pelos senhores de engenho.  

Desde aquela época, já se falava da aparência da mulher negra, associando seus traços físicos e cabelos à 
feiura, isso se dá, principalmente, por elas não fazerem parte do “padrão estético” estabelecido socialmente, qual 
seja, ter traços de pessoas brancas [4]. Essa mulher, além de se preocupar com sua segurança (pois é constantemente 
perseguida), precisa estar atenta à objetificação que seu corpo sofre pela comunidade em decorrência da cor de sua 
pele. 

Márcia Albuquerque, professora de História da Universidade Estadual da Paraíba e do UNIESP Centro 
Universitário, ressalta que a mulher negra no Brasil vive um duplo desafio, como bem explicitado neste fragmento 
[5]: 
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Ser mulher no Brasil já é sinônimo de desafio, de luta por sobrevivência. Os números 
são alarmantes em termos de violência contra a mulher nos mais variados formatos, 
sem falar nos números de feminicídio. Como mulher somos inferiorizadas profissional 
e intelectualmente como se fôssemos incapazes de criar nossos próprios caminhos. 
Quando se trata da mulher negra, esse quadro se agrava, uma vez que vivemos em um 
país que não reconhece sua diversidade étnica e nem valoriza. As desigualdades sociais 
e a pobreza em nosso país têm cor. 

A questão é estrutural, podendo levar anos para a desconstrução de preconceitos contra as mulheres negras 
e muitas outras medidas de reparação a favor desse grupo, porém muito pouco é feito pela coletividade em si para 
inserir as mulheres negras nas pautas de políticas públicas. Por exemplo, a criação do sistema de cotas e planos 
governamentais facilitaram o acesso à educação para mulheres negras, mas essas medidas por si só não são 
suficientes para resolver os problemas enfrentados.  

Por mais que esteja em curso uma era tecnológica, onde a propagação de informação é muito mais rápida, 
ainda há atitudes que remetem a tempos sombrios da humanidade. Os meios de comunicação vêm demonstrando 
que a escravidão, infelizmente, não é uma situação restrita ao passado; hoje o chamado “trabalho análogo à 
escravidão” tem como vítimas, em sua maioria, mulheres negras no âmbito doméstico. Exemplificando, no início 
do ano de 2022, uma idosa, negra, foi resgatada em situação de trabalho análogo à escravidão pelo Ministério do 
Trabalho, na Zona Norte do Rio de Janeiro, sendo considerado como o caso mais longo já registrado no Brasil, 
pois passou 72 anos em situação de exploração [6]. 

Outro caso de grande repercussão nacional foi o de uma idosa negra de 82 anos que foi resgatada após 27 
anos de trabalho análogo à escravidão para uma médica e empresário em Ribeirão Preto, no interior de São Paulo, 
com a esperança de que seus “empregadores” estivessem juntando o dinheiro para que ela realizasse o sonho de 
comprar a casa própria, fato que nunca aconteceu. A idosa era inscrita no Benefício Previdenciário Continuado 
(BPC), mas a médica impedia que a empregada tivesse acesso ao cartão de saque, o que agravou ainda mais a 
violação de direitos da idosa [7]. Essas e tantas outras histórias provam que a escravidão ainda persiste no Brasil, 
principalmente a da mulher negra e, na maioria dos casos, quem escraviza são pessoas com alto poder aquisitivo e 
grau intelectual. 

 
2.2 ÍNDICES E DADOS DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NEGRA 

Segundo dados do Atlas da Violência de 2021 [8], promovido pelo Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública, em 2019, 66% das mulheres assassinadas no Brasil eram negras (autodeclaradas pretas ou pardas). Em 
termos relativos, enquanto a taxa de homicídios de mulheres não negras (a soma das mulheres brancas, amarelas e 
indígenas) foi de 2,5, a mesma taxa para as mulheres negras foi de 4,1. Isso mostra que o risco relativo (calculado 
pela razão entre a taxa de homicídios de mulheres negras e a taxa das mulheres não negras) de uma mulher negra 
ser vítima de homicídio é 1,7 vezes maior do que o de uma mulher não negra, de modo que, para cada mulher não 
negra morta, morrem 1,7 mulheres negras [9]. 

Em 2009, a taxa de mortalidade entre mulheres negras era de 4,9 por 100 mil, ao passo que entre não 
negras a taxa era de 3,3 por 100 mil. Pouco mais de uma década depois, em 2019, a taxa de mortalidade de mulheres 
negras caiu para 4,1 por 100 mil, redução de 15,7%, e entre não negras para 2,5 por 100 mil, com redução de 
24,5%. Se considerar a diferença entre as duas taxas, verifica-se que, em 2009, a taxa de mortalidade de mulheres 
negras era 48,5% superior à de mulheres não negras, e onze anos depois a taxa de mortalidade de mulheres negras 
é 65,8% superior à de não negras [10]. 

Os estados que apresentaram maior risco relativo de vitimização letal de mulheres negras foram Rio 
Grande do Norte (5,2), Amapá (4,6) e Sergipe (4,4), onde os percentuais de mulheres negras vítimas de homicídios 
em relação ao total de assassinatos de mulheres foram de 88%, 89% e 94%, respectivamente [11]. 
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Viver em um país violento exige cuidados redobrados por parte de todos, principalmente por parte das 
mulheres negras, que vivem em constante medo. Desde a época da escravidão, quando as mulheres não tinham voz 
nem direitos, até o momento atual quando o feminismo negro se expande pelo mundo, há de se ressaltar que não é 
uma tarefa fácil. Muitas ainda são exploradas e têm seus direitos usurpados por aqueles que deveriam protegê-los; 
não é raro se deparar com situações em que a mulher é impedida de estudar, trabalhar, dirigir, votar etc. Ao analisar 
os casos, constata-se que as pessoas mais impedidas e/ou tolhidas de seus direitos são as mulheres negras; esse 
fenômeno se dá por conta de uma visão preconceituosa que certa parcela da população ainda nutre, enxergando na 
mulher negra um objeto descartável e inferior, feito somente para sanar suas vontades. 

A violência contra mulher é um tema que vêm ganhando muito destaque, quando dispositivos legais foram 
criados para coibir condutas praticadas contra esse gênero; a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) foi a mais 
importante nesse período, tratando da violência doméstica e familiar. O objetivo desse e de outros dispositivos é 
mobilizar a população para que não pratique tais condutas e a partir disso haver a diminuição dos índices de 
violência, possibilitando que a mulher vítima de violência possa encontrar amparo estatal e denunciar o agressor. 

Com a pandemia da Covid-19, verificou-se que o índice de feminicídio aumentou, em razão do isolamento 
social, indicando um paradoxo: no ambiente onde as mulheres deveriam se sentir seguras, elas se sentem mais 
ameaçadas, proporcionando consequências terríveis tanto para quem sofre diretamente a violência, quanto para 
quem convive indiretamente, como um filho que presencia o pai agredindo a mãe. 

De acordo com a Comissão Geral ocorrida no ano de 2021 para tratar sobre a violência doméstica, 
constatou-se que houve um aumento considerável no número de feminicídios no país, sendo as vítimas 
predominantes mulheres negras. Há um público-alvo a ser atingido, que é minoritário em vários segmentos da 
sociedade, mas quando o assunto é feminicídio ou violência se transforma em um grupo majoritário. 

Um dos motivos para essa perseguição é o racismo enraizado na sociedade. O homem, por vezes, não 
altera seus pré-conceitos contra uma pessoa negra e associa essa característica à mulher, estabelecendo uma 
hierarquia entre ambos, onde ele está acima e ela abaixo, tornando complexo desconstruir a desigualdade existente 
entre ambos. Também é possível inferir que o homem constrói a ideia de que a mulher é considerada um “objeto”, 
e nos casos das mulheres negras um “objeto obsoleto”, tornando sua submissão ainda maior. 

Segundo dados do Fórum Nacional da Segurança Pública sobre violência no Brasil, a cada hora acontecem 
oito estupros, sendo que 56,8% das vítimas são mulheres negras [12]   

O racismo sofrido por essas mulheres vai muito além de crimes tipificados por normas vigentes, em que 
a cada dez mulheres negras, sete já sofreram discriminação em processos seletivos com vínculos empregatícios e 
89% das mulheres negras encontram dificuldades no mercado de trabalho, como indicou uma pesquisa realizada 
pelo Movimento Potências Negras, divulgada em junho de 2022 [13]. 

Desde a antiga discriminação, o moderno "estigma", a marginalização da cultura, as expressões de poder 
dominante e subjugação, a diminuição do gênero e a estratificação econômica representam os desafios da mulher 
negra frente a atual sociedade, destacando o fato de que esta se encontra na base oprimida da pirâmide da hierarquia 
social. 

Segundo o próprio governo, até julho de 2022, 31.398 denúncias de violência doméstica foram registradas. 
E pelas estatísticas já apresentadas é possível concluir que, pelo menos, 20 mil dessas denúncias envolviam 
mulheres negras [14]. Sem contar a subnotificação, em que a mulher se encontra indefesa e sem um meio de 
comunicação decente para efetuar a denúncia; há duas situações para que ocorra essa subnotificação: a primeira 
quando aquelas mulheres que precisam de ajuda se encontram em estado de extrema vulnerabilidade e a segunda 
são chamadas "mulheres silenciosas", que carregam consigo a vergonha e o constrangimento e por isso não se 
pronunciam. 
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Dentro da estatística, estão inclusos os casos nos quais os algozes foram os companheiros ou ex-
companheiros das vítimas, todos em ambiente doméstico e com as variantes de agressão física, moral, psicológica, 
financeira, tortura, violência sexual etc. 

Pelos números já apresentados, é possível perceber que as mulheres negras se encontram entre as mais 
vulneráveis economicamente, reflexo da alta taxa de desemprego potencializada pela discriminação e falta de 
oportunidades. 

Com dados do SINAN (Sistema de Informação de Agravos de Notificação) e do dossiê Mulheres Negras 
e Justiça Reprodutiva, foi constatado, por exemplo, que, no estado do Rio de Janeiro, considerado um dos antros 
da violência brasileira, 57% dos casos de estupro e violência sexual atingiram especificamente mulheres negras 
[15]. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em conclusão à amplitude de fatos narrados, os quais não chegam perto da completa descrição da história 
da mulher negra no Brasil e ainda mais longe passa de suas verdadeiras dificuldades e desejos, se apresenta neste 
trabalho uma apresentação genérica, mas alarmante, da situação de inúmeras mulheres que carregam consigo esta 
marca orgulhosa que é ser mulher e este manto de história que é a cor da pele. 

Desde os primeiros movimentos negros, as mulheres negras ficaram sub-representadas. Carregaram ao 
longo das eras o fardo da discriminação, do preconceito e foram deixadas à margem, assim como todos os negros 
após a abolição.  

Agora, mesmo frente a todas as adversidades e opressões, surge gloriosa a mulher negra em um novo 
movimento de autoafirmação, trazendo para o escopo cultural as figuras históricas que calçaram no tempo seus 
feitos, passando um retrato de feminilidade, força, independência, astúcia, inteligência e determinação, com ideias 
cravadas em sua pele e baseadas na busca por direitos, prezando sempre pela igualdade e liberdade. 

Reconhecimento, igualdade, respeito e liberdade é o que busca a mulher negra, nada mais do que aquilo 
que lhe é de direito, conquistados a duras penas. No desafio constante da autoafirmação, na batalha vívida e 
lacerante, que não diz respeito apenas a uma mulher, mas a uma coletividade, as mulheres negras sempre buscarão 
seu lugar nos murais da história. 
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